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PROJETO DE DECLARAÇÃO DE BUENOS AIRES DE 2009

“ENFRENTAR A CRISE COM DESENVOLVIMENTO, 
TRABALHO DECENTE E PROTEÇÃO SOCIAL”

(Acordado na Segunda Reunião Preparatória realizada de 21-24 de julho de 2009)
1. NÓS, OS MINISTROS E MINISTRAS PARTICIPANTES DA DÉCIMA SEXTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunimo-nos em Buenos Aires, Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009, e, conscientes dos efeitos da crise econômica internacional e especialmente preocupados com seu impacto na dimensão e na qualidade do emprego e reconhecendo a função do Estado em seu papel tutelar, proativo e de promoção do emprego e proteção dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, entre outros, propomo-nos a investir em soluções inovadoras e diversas que coloquem o trabalho decente e a proteção social como pilares fundamentais do desenvolvimento. 

2. No atual contexto de contração econômica mundial, reafirmamos nosso compromisso com o desenvolvimento integral e os princípios de solidariedade e cooperação internacional expressos na Carta da OEA. Afirmamos a plena vigência da Carta Democrática Interamericana da OEA, aprovada em Lima, Peru, em setembro de 2001, reafirmando que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; e que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras. 
3. Reafirmamos nossas obrigações como membros da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e nossos compromissos de respeitar, promover e tornar realidade os princípios relativos aos direitos fundamentais constantes da Declaração da OIT. Nesse contexto, orientamo-nos pela Declaração da OIT sobre a Justiça Social para uma Globalização Eqüitativa, aprovada em 2008, e pela resolução sobre a promoção de empresas sustentáveis aprovada pela Nonagésima Sexta Conferência Internacional do Trabalho. 

4. Aprovamos a resolução “Para sair da crise: Um pacto mundial para o emprego”, da Nonagésima Oitava Conferência Internacional do Trabalho da OIT e formulada para orientar políticas nacionais e internacionais destinadas a incentivar a recuperação econômica, a gerar empregos e a proteger os trabalhadores e trabalhadoras e suas famílias. 
5. Lembramos os mandatos da Quarta e da Quinta Cúpula das Américas relativos ao trabalho, em que os Chefes de Estado e de Governo das Américas reafirmaram o papel central do trabalho decente na luta contra a pobreza e no fortalecimento da governabilidade democrática. Também reafirmamos nosso compromisso com a promoção da prosperidade humana e implementaremos o mandato específico dos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Compromisso de Port of Spain de apoiar na Décima Sexta CIMT um programa de trabalho que leve à consecução dos objetivos da promoção do trabalho digno. 

6. Preocupa-nos constatar que a atual crise econômica internacional afeta milhões de trabalhadores e trabalhadoras da região. O impacto da atual conjuntura requer dos países da América ações complementares no âmbito nacional e regional, respeitando diferenças e assimetrias, mas comprometidas com objetivos comuns e coerentes com políticas que visem à manutenção dos níveis de atividade e à promoção da melhoria das condições de vida dos nossos povos. 

7. Reconhecemos a contribuição positiva do comércio entre as nações para a promoção do crescimento, do emprego e do desenvolvimento. Continuaremos, por conseguinte, a insistir em um sistema de comércio multilateral aberto, transparente e baseado em normas. Reconhecemos também a necessidade de que todos os povos se beneficiem do aumento das oportunidades e do maior bem-estar decorrentes do sistema multilateral de comércio. Comprometemo-nos a continuar a analisar, no âmbito da nossa competência, a dimensão do trabalho, os mecanismos de cooperação em vigor e os efeitos no emprego dos processos de integração regional e sub-regional bem como dos acordos bilaterais e multilaterais de livre comércio do Hemisfério. 

8. Convencidos da necessidade de envolver toda a sociedade na definição das políticas públicas, reconhecemos que o diálogo entre os governos e os interlocutores sociais é um instrumento indispensável para a formação de consensos que ofereçam sustentabilidade social, política e econômica às estratégias de combate à crise e ampliem a base de legitimidade das políticas públicas destinadas a atender às necessidades fundamentais dos nossos povos. 
9. Estamos convencidos de que a promoção dos níveis de emprego e a defesa da qualidade do trabalho, ademais de constituir condição para a sustentabilidade dos sistemas democráticos, é um objetivo indispensável para se enfrentar o impacto da crise nas condições de vida de nossos povos.

10. Conscientes, portanto, da necessidade de atribuir um papel proativo ao Estado por meio de políticas públicas e com vistas a promover a consecução desses objetivos, nós, os Ministros e Ministras do Trabalho do Hemisfério aprovamos as recomendações que se seguem para nortear políticas de trabalho dinâmicas nos diferentes países e para que sirvam de critério orientador das ações de intercâmbio e cooperação regional. 

COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DO EMPREGO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS: UM CRITÉRIO ORIENTADOR FRENTE À CRISE 
11. Destacamos as medidas de recuperação e incentivo implementadas por nossos países e por outros em todo o mundo em resposta à maior crise econômica dos tempos modernos. Temos firme convicção de que a reta direção de nossas ações só poderá ser avaliada pelo número de homens e mulheres que se vinculem ao trabalho digno, decente e produtivo. 

12. Reafirmamos nossa convicção quanto à necessidade de que se continue a oferecer respostas e políticas inovadoras para enfrentar a crise econômica que, por um lado, sejam baseadas em um enfoque integrado das dimensões econômica, trabalhista, social e ecológica e, por outro, combinem estratégias de longo e médio prazo e medidas de emergência para promover o emprego e proteger os direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. 

13. Deixamos clara nossa decisão de continuar a promover a centralidade do emprego e do trabalho digno nos debates e decisões do sistema multilateral, com o objetivo de enfrentar a crise com ações coordenadas e lançar as bases de uma nova estratégia de desenvolvimento no contexto democrático e no âmbito de uma nova cooperação global.

14. Intensificaremos esforços por promover a criação e a preservação do emprego, em colaboração com os atores produtivos e sociais, juntamente com outros ministérios e organismos governamentais, em um contexto de sustentabilidade econômica e ambiental, que integre a gestão de recursos naturais e a inovação tecnológica em sintonia com os objetivos do trabalho digno. Nesse mesmo sentido e aderindo aos preceitos do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), promoveremos a qualidade dos empregos que venham a ser criados no âmbito de um desenvolvimento sustentável ambientalmente, em virtude de seu potencial para gerar renda, criar trabalho digno e reduzir a pobreza. 
15. No contexto da crise incentivaremos sinergias entre o investimento público e privado em infra-estrutura, a fim de que o planejamento e a execução dos projetos se voltem para aqueles que ofereçam um alto coeficiente de emprego, incentivando o trabalho digno e melhorando a qualificação a ele pertinente. 
16. Considerando o acima exposto, acreditamos ser imprescindível nos âmbitos nacional e local a colaboração e o intercâmbio com outros ministérios e organismos das áreas econômica, educacional e social a fim de formular medidas que incentivem a demanda efetiva e contribuir para a manutenção do poder aquisitivo do salário, a sustentação e o crescimento das empresas e o melhoramento dos níveis de emprego, inclusive por meio de pacotes de estímulo macroeconômico, quando seja adequado. 
O PAPEL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO FRENTE À CRISE 
17. Frente ao atual contexto de crise econômica e seus efeitos sobre o emprego, reconhecendo o importante papel dos nossos ministérios nessa conjuntura, fortaleceremos a capacidade da administração do trabalho como elemento importante de toda ação que tenha por objetivo a proteção dos trabalhadores e trabalhadoras, a cobertura da seguridade social, as políticas efetivas de emprego e o diálogo social. Os Ministérios do Trabalho poderão, de acordo com as circunstâncias, desempenhar um papel positivo, contribuindo para o desenvolvimento de relações de trabalho harmônicas, ambientes de trabalho saudáveis e seguros e salários negociados. Sua participação representa uma grande contribuição para a recuperação e a prosperidade econômica com empresas sustentáveis.

18. Reafirmamos nosso compromisso de assegurar o cumprimento das legislações trabalhistas nacionais e a vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais do trabalho. Reconhecemos que as normas internacionais do trabalho apoiarão a recuperação econômica e, por conseguinte, que sua promoção é especialmente importante nesses momentos. 

19. Aumentaremos nosso empenho em reduzir significativamente os níveis de trabalho informal, implantando ou aperfeiçoando a inspeção do trabalho e outros mecanismos que assegurem o cumprimento das leis trabalhistas nacionais no local de trabalho. 
20. Reconhecendo a heterogeneidade da economia informal nos países do Hemisfério, promoveremos a adoção de medidas que levem a sua progressiva formalização, o que contribuirá para melhorar as condições de trabalho e a produtividade e promoverá a Agenda do Trabalho Decente. 

21. Promoveremos o desenvolvimento das competências, o aperfeiçoamento e a readaptação profissional dos trabalhadores e trabalhadoras mediante programas de formação técnica, tecnológica e profissional – articulados com as necessidades educacionais e produtivas –, a fim de aumentar a empregabilidade, com especial atenção aos que entram pela primeira vez no mercado de trabalho, àqueles que perderam o emprego ou correm o risco de perdê-lo e aos grupos mais vulneráveis. Promoveremos o desenvolvimento de competências que possibilitem uma utilização adequada das potencialidades das novas tecnologias da informação e das comunicações (TICs) para as empresas, os trabalhadores e as trabalhadoras. 
22. Melhoraremos as competências laborais e sua certificação e buscaremos os recursos necessários para os serviços públicos de emprego, como responsáveis por incentivar políticas dinâmicas de vinculação, capacitação e mobilidade laboral, de maneira que os que procuram trabalho recebam serviços adequados; também nos empenharemos em assegurar a qualidade e disponibilidade da prestação desses serviços, sobretudo para as pessoas e grupos mais vulneráveis à crise.

23. Reconhecemos a necessidade do fortalecimento ou implementação de instrumentos de políticas ativas e passivas, segundo as circunstâncias nacionais, inclusive programas de emprego de emergência bem focalizados, a fim de atenuar o aumento do desemprego, prover renda aos trabalhadores e trabalhadoras desempregados ou que corram o risco de perder o emprego e gerar competências que melhorem sua empregabilidade. 

24. Incentivaremos políticas dinâmicas para a preservação do vínculo trabalhista em empresas cuja situação possa afetar os níveis de atividade econômica e de emprego, segundo as circunstâncias nacionais. Atuaremos em colaboração com os atores sociais para encontrar opções que minimizem a perda de empregos ou reduzam os efeitos da crise econômica no emprego, num contexto de respeito aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras e de diálogo social contínuo. 

25.  Reconhecemos a contribuição das empresas sustentáveis, inclusive as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção na redução da pobreza, na criação de riqueza e na geração de emprego. Alguns países abrigam atualmente empresas que enfrentam queda na demanda e menor acesso a crédito, o que ameaça sua sustentabilidade e provoca uma possível diminuição de postos de trabalho. Por esse motivo, contribuiremos para a criação de um ambiente propício para o estabelecimento e crescimento das empresas. 

26. Redobraremos esforços por promover condições de igualdade de tratamento e de oportunidades no mundo do trabalho, a fim de que a crise econômica não sirva de pretexto para o aumento da discriminação no mercado de trabalho. Nosso empenho será ainda maior na atenção aos grupos vulneráveis e no atendimento e oferta de oportunidades aos jovens em situação de risco, às pessoas com deficiência, aos idosos, aos trabalhadores e trabalhadores que recebam baixos salários e aos menos qualificados, às pessoas ocupadas na economia informal e aos trabalhadores e trabalhadoras migrantes, entre outros. 
27. Promoveremos políticas que proporcionem pleno acesso às oportunidades de emprego e de formação profissional, técnica e tecnológica, em nossa área de competência, para a população e em especial para os grupos vulneráveis, com o objetivo de superar a pobreza e a exclusão social, onde existam, no âmbito de políticas de combate a toda forma de discriminação no trabalho. 

28. Intensificaremos esforços por erradicar o trabalho forçado ou obrigatório em todas as suas modalidades, inclusive a escravidão e a semi-escravidão, mediante ações integradas de governos e sociedade. 

29. Colaboraremos para a redução contínua do hiato de gênero, promovendo a diminuição das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho. Apesar do progresso registrado nas últimas décadas, persistem desafios que se tornam mais relevantes com a crise econômica atual. Comprometemo-nos a aumentar a transversalização da perspectiva de gênero nas políticas de emprego e a promovê-la nos programas de recuperação. No âmbito da nossa competência, nos empenharemos em assegurar que os locais de trabalho sejam isentos de violência e assédio em suas diversas manifestações. Contribuiremos para iniciativas de eqüidade no local de trabalho, que possibilitem que se chegue a um equilíbrio mais harmônico entre responsabilidades familiares e de trabalho.

30. Priorizaremos a redução do desemprego e da precariedade do trabalho dos jovens do Hemisfério e intensificaremos esforços por incluí-los em programas de formação e aprendizagem profissional, reinserção educacional e modelos de vinculação educação-empresa, com o objetivo de aumentar as possibilidades de acesso ao trabalho digno e produtivo. 

31. Comprometemo-nos a proteger as crianças da exploração econômica e da realização de tarefas que possam interferir em sua educação e desenvolvimento integral, em observância ao princípio de eliminação efetiva do trabalho infantil, constante da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT (1998), em concordância com o compromisso aprovado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Quarta Cúpula das Américas. Também contribuiremos para a adoção de estratégias nacionais coordenadas para prevenir e erradicar as piores formas de trabalho infantil, o mais tardar em 2020, em conformidade com a Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas e o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas. 
32. Destacamos a necessidade da criação de políticas nacionais de saúde e segurança ocupacional e programas que promovam a prevenção e o controle de riscos ocupacionais, que reafirmem o compromisso dos Estados e dos empregadores, dos trabalhadores e das trabalhadoras com a promoção de uma ação eficaz nessa área, mediante a aplicação de um enfoque intersetorial.
33. Colaboraremos com os Ministérios da Saúde na redução dos efeitos de fenômenos como as pandemias ou crises sanitárias, que possam repercutir na saúde da população, na economia dos países e no emprego, mediante legislação e normas adequadas e a promoção da elaboração e implementação de planos de preparação nas empresas e nos locais de trabalho, com vistas a afetar o mínimo possível a saúde dos trabalhadores e trabalhadoras e a atividade produtiva. 
34. Comprometemo-nos a fazer o melhor uso possível de mecanismos, conforme seja o caso, que possibilitem manter relações de trabalho estáveis e priorizem a negociação entre empregadores e trabalhadores e trabalhadoras, a fim de prevenir e resolver controvérsias por meio da conciliação, da mediação, da mediação preventiva e dos serviços de arbitragem, entendendo-se que esses mecanismos desempenham importante papel na ajuda às economias, para que se recuperem da crise atual. 
35. Reafirmamos a importância da plena proteção dos direitos humanos dos migrantes, independentemente de sua condição migratória, bem como a observância das leis trabalhistas pertinentes, inclusive os princípios e direitos constantes da Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. 

36. No contexto da crise econômica atual, reconhecemos que os trabalhadores e as trabalhadoras migrantes e suas famílias são especialmente vulneráveis. Reconhecemos também que as famílias que dependem das remessas dos migrantes irão enfrentar desafios adicionais. Também aumentaremos, no âmbito da nossa competência, os esforços por combater o tráfico ilícito de migrantes e o tráfico de pessoas no mundo do trabalho. 
37. Promoveremos o melhoramento dos sistemas de informação e estatísticas dos mercados de trabalho nacionais, setoriais e regionais, priorizando nessa etapa o desenvolvimento de observatórios de setores e unidades produtivas potencialmente afetadas em seus níveis de atividade e emprego. 

38. Coincidimos em que a crise econômica requer o aperfeiçoamento das políticas e programas de trabalho e de emprego para melhorar a vida de homens e mulheres que trabalham e sustentar um crescimento econômico mais eqüitativo. Nesse contexto, comprometemo-nos a realizar as gestões necessárias no âmbito nacional e junto aos organismos de cooperação técnica e financeira internacional, a fim de dotar nossos Ministérios do Trabalho de recursos humanos qualificados e de suficientes meios orçamentários e técnicos para assumir de modo eficaz os desafios imediatos e de longo prazo que decorram do atual contexto. 

39. Conscientes dos benefícios que implica o intercâmbio de boas práticas e o desenvolvimento de uma cooperação horizontal dinâmica no âmbito interamericano, acordamos fortalecer a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) e outros mecanismos de cooperação horizontal nos âmbitos regional, sub-regional e bilateral, para a promoção do emprego de qualidade, do desenvolvimento da força de trabalho e da aplicação efetiva da legislação trabalhista em nossos países. 

INCENTIVO AO DIÁLOGO SOCIAL E À NEGOCIAÇÃO COLETIVA
40. Promoveremos o diálogo social, amplo e inclusivo no âmbito nacional, por setor de atividade e na esfera da empresa, reconhecendo-o como mecanismo eficiente para a manutenção dos níveis de emprego, a preservação das qualificações e a divisão de maneira justa tanto dos custos da crise quanto dos benefícios da posterior recuperação econômica e social. 

41. Aumentaremos as ações de promoção da institucionalização das diferentes práticas de diálogo social vigentes em nossos países, para fortalecer a resposta aos atuais desafios, em que se requer aumentar os consensos e reduzir os dissensos. 

42. Insistimos na necessidade de se promover a liberdade sindical e ampliar a negociação coletiva com vistas à incorporação de acordos entre as partes para efeitos de enfrentar a crise com os menores custos possíveis, reconhecendo as heterogeneidades setoriais e produtivas.

43. Reconhecemos que os direitos das organizações de trabalhadores e trabalhadoras e de empregadores só poderão ser exercidos em um clima desprovido de violência, de pressões ou de ameaças de toda natureza contra os dirigentes e filiados dessas organizações. Comprometemo-nos a garantir o pleno respeito desse princípio. 

44. Assumimos o compromisso de apoiar o desenvolvimento das organizações de empregadores e trabalhadores e trabalhadoras, desse modo contribuindo para o aumento de sua capacidade de defender seus interesses na crise e para a consolidação de um diálogo social vigoroso. 

FORTALECIMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL PERANTE A CRISE 
45. Reconhecemos a importância dos sistemas de proteção social no atendimento das necessidades dos segmentos mais vulneráveis da sociedade, especialmente na atual crise econômica. Continuaremos a examinar modelos de proteção social para atender às dificuldades econômicas e sociais desses segmentos, em equilíbrio com a necessidade de se promover o vínculo de trabalho e a empregabilidade. 

46. Reiteramos nossa convicção, expressa nas CIMT anteriores, da necessidade de fortalecer e estender a cobertura dos sistemas de seguridade social, assegurando, no âmbito de nossa competência, sua eficiência e transparência, com políticas efetivas que levem em consideração os princípios de universalidade e solidariedade, possibilitem sua sustentabilidade e responsabilidade financeira e promovam a justiça, a eqüidade e a inclusão social, com independência do modelo de gestão. 

47. No esforço de garantir uma cobertura integral e uma eqüitativa distribuição dos benefícios, procuraremos oferecer uma articulação do sistema de proteção social que integre de forma coordenada, quando seja pertinente, os regimes contributivos e não contributivos. 

48. Destacamos a relevância dos mecanismos de proteção ao desemprego (apoio ou seguro-desemprego, entre outros), especialmente no atual contexto. Esses mecanismos devem fazer parte de uma estratégia integral a ser complementada com políticas dinâmicas de emprego. 

49. Formularemos ou fortaleceremos, conforme as circunstâncias de cada país, os instrumentos não contributivos de proteção social, nas áreas de nossa competência, o que possibilitará que se administre um programa de benefícios sociais mínimos com transferências para os domicílios vulneráveis ou afetados pela crise. Nossa meta será proteger as trabalhadoras e trabalhadores desempregados, em países sem seguro-desemprego ou provenientes da economia informal, contra o risco de cair em situação de extrema pobreza. 
RESOLVEMOS:

A. Implementar um plano de ação baseado nesta Declaração e no trabalho realizado pela Décima Quinta CIMT e pela Quinta Cúpula das Américas bem como destinar os recursos necessários para essa finalidade.

B. Criar dois grupos de trabalho, a saber:

a) Grupo do Trabalho I: “Trabalho decente para enfrentar a crise econômica global com justiça social para uma globalização eqüitativa”

b) Grupo do Trabalho II: “Fortalecer os Ministérios do Trabalho para promover o trabalho decente”

C. Instar os países do Hemisfério a que intensifiquem a cooperação e dividam conhecimentos, experiências e realizações nas áreas de emprego, trabalho e proteção social, bem como a que estabeleçam um intercâmbio das melhores práticas na promoção do trabalho decente para todos, no âmbito da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL).

D. Agradecer a inestimável colaboração dos diferentes organismos internacionais, em especial dos membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas: OEA, OIT, OPAS etc., que ocuparam papel central na promoção do trabalho decente, e incentivar todo espaço de diálogo regional com essas instituições. 

E. Agradecer ao Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e à Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), na qualidade de interlocutores construtivos e de órgãos assessores, pelas inumeráveis contribuições à Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. 
F. Organizar a Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA em _______ em 2011
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